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Regulamenta os direitos e deveres dos 
Bolsistas do Programa de Pós-
graduação em Nutrição da UFSC. 

 
Art. 1º A seleção de bolsistas será efetuada por uma Comissão de Bolsas, composta por cinco membros 
participantes do colegiado: a(o) Coordenadora/Coordenador ou Subcoordenadora/Subcoordenador do 
PPGN, dois representantes do quadro de docentes permanentes e dois representantes do corpo 
discente conforme Resolução nº 40/2010/CPG, de 11 de novembro de 2010.  
 
Art. 2º A(o) Coordenadora/Coordenador ou Subcoordenadora/Subcoordenador do PPGN presidirá os 
trabalhos da Comissão, que se reunirá sempre que necessário. 
 
Art. 3º A comissão de bolsas pode e deve selecionar a distribuição de bolsas a partir dos critérios 
estabelecidos por si própria, priorizando o mérito acadêmico, e estabelecendo uma lista classificatória a 
fim de substituição ágil de bolsistas caso seja necessário, conforme a Resolução nº 40/2010/CPG, de 11 
de novembro de 2010. Caberá à Comissão de Bolsas, assessorada pela Coordenadoria do Programa:  

I - Estabelecer a quantidade de bolsas destinadas para os discentes ingressantes e para os discentes 
já matriculados no programa; 
II - Manter um sistema de acompanhamento do desempenho acadêmico e de informações 
administrativas, permitindo à Pró-reitoria de Pós-graduação e aos órgãos de fomento verificarem, a 
qualquer momento, o estágio de desenvolvimento do trabalho dos bolsistas em relação à duração 
das bolsas; 

  
Art. 4º   Todas(os) as(os) discentes do PPGN que tiverem interesse em receber bolsa de estudo deverão 
participar do processo seletivo de acordo com edital específico.  
 
Art. 5º Serão asseguradas 28% das bolsas para candidatas(os) inscritas(os) que declararem 
pertencimento aos grupos de pessoas pretas e pardas; indígenas; quilombolas; pessoas trans; pessoas 
com deficiência; pessoas beneficiárias do Programa Universidade para Todos (PROUNI) do governo 
federal ou de bolsa de estudo de graduação da rede pública de ensino superior em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, conforme Resolução Normativa 145/2020/Cun, de 27 de outubro de 
2020. Essas(es) candidatas(os) serão contempladas(os) preferencialmente com as bolsas de ações 
afirmativas oriundas da UFSC.  
 



Art. 6º A bolsa será concedida pelo prazo máximo de 12 (doze) meses para o mestrado e de 24 (vinte e 
quatro meses) para o doutorado, podendo ser renovada pelo mesmo prazo até atingir o limite de 24 
(vinte e quatro) meses para o mestrado e de 48 (quarenta e oito) meses para o doutorado, se atendidas 
as seguintes condições:  

I- Recomendação da Comissão de Bolsas do PPGN, sustentada na avaliação do desempenho 
acadêmico do pós-graduando; 
II- Continuidade das condições pessoais da(o) bolsista, que possibilitaram a concessão anterior. 
 
Parágrafo único.  Na apuração do limite de duração das bolsas, considerar-se-ão também as parcelas 
recebidas anteriormente pelo bolsista, advindas de outro programa de bolsas para o mesmo nível de 
curso, assim como o período do estágio no exterior subsidiado por qualquer agência ou organismo 
nacional ou estrangeiro; 

 
Art 7º Para candidatura à implementação das bolsas ou renovação de bolsa já implementada, devem ser 
atendidas as seguintes condições:   

I- Estar regularmente matriculada(o) no curso de mestrado ou doutorado do PPGN.   
II - Ter desempenho médio no conjunto de disciplinas cursadas igual ou superior a 8,0, exceto para os 
estudantes selecionadas(os) no Edital de ingresso do ano vigente.   
III- Não ter reprovado em nenhuma disciplina.  
IV- Ter currículo cadastrado na Plataforma Lattes do CNPq com registro de vínculo atual com o PPGN 
e com sua última atualização, pelo menos, nos últimos três meses. 

 
Art 8º A seleção de candidatas(os) para implementação de bolsas de estudos se dará considerando os 
critérios do edital vigente.  
 
Art. 9º A distribuição das bolsas será feita de acordo com o item I do Artigo 3º, respeitando-se a lista 
classificatória, sendo distribuídas ao longo do período determinado pelo edital vigente e conforme a 
disponibilidade das bolsas.  
 
Art. 10.  Para efeito de classificação serão constituídas duas listas de candidatas(os): uma lista com 
as(os) candidatas(os) aprovados e optantes por vagas de ações afirmativas, e outra, com as(os) 
candidatos(as) aprovadas(os) na ampla concorrência, para o Mestrado e Doutorado. Uma vez 
completado o preenchimento das vagas de ações afirmativas, passar-se-á ao preenchimento das vagas 
pelos candidatos(as) não optantes por vagas de ações afirmativas.  
 
Art. 11. Caso as vagas destinadas às ações afirmativas não sejam ocupadas, essas serão redistribuídas 
para a lista de ampla concorrência. 
 
Art. 12. A concessão da bolsa de estudos fica condicionada aos requisitos estipulados pelas normas 
vigentes das agências de fomento e pelos editais vigentes de bolsa de estudos do PPGN.  
Parágrafo único.  É dever da(o) bolsista priorizar e cumprir as atividades acadêmicas do PPGN e os 
prazos do projeto estabelecidos com sua/seu orientadora/orientador. 
 
Art 13. Findado o prazo de concessão da bolsa, conforme descrito no Artigo 6, a(o) bolsista poderá 
solicitar a renovação da bolsa por igual período, condicionada às regras do edital vigente.  
Parágrafo único. A bolsa se encerra com a defesa da dissertação/tese. Bolsistas que fizerem suas 
defesas antes do dia 15 não terão direito à bolsa no mês da defesa. 



Art 14. A manutenção da bolsa está condicionada ao cumprimento da legislação regulamentadora da 
concessão e manutenção de bolsas da agência de fomento, da UFSC e do PPGN.   
 
Art 15. Será revogada a concessão da bolsa, com a consequente restituição de todos os valores de 
mensalidades e demais benefícios, nos seguintes casos:  
 

I- Se apurada omissão de percepção de remuneração, quando exigida;  
II- Se apresentada declaração ou documento falso durante a seleção, ou quando solicitado pelo 
PPGN;   
III- Se praticada qualquer fraude pela(o) bolsista, sem a qual a concessão não teria ocorrido.   

 
Art 16. A não conclusão do curso acarretará a obrigação de restituir os valores despendidos com a bolsa, 
salvo se motivada por caso fortuito, força maior, circunstância alheia à sua vontade ou doença grave 
devidamente comprovada. A avaliação dessas situações fica condicionada à aprovação pela Comissão de 
Bolsas, Colegiado do PPGN e pela Agência de Fomento.   
 
Art 17. O cancelamento da bolsa será efetuado imediatamente pelo PPGN, com substituição pela(o) 
candidata(o) seguinte classificado no processo de seleção, quando o bolsista infringir os dispositivos 
previstos na normativa que define os direitos e deveres das(os) bolsistas.   
 
Art. 18. As(os) bolsistas que estão realizando estágio no exterior durante o período de renovação de sua 
bolsa no país, conforme prazos estabelecidos no Art. 6º, deverão participar do processo de renovação 
de bolsas, a depender do período de implementação. Nos casos em que não forem contemplados com a 
renovação, permanecerão com a bolsa até o mês seguinte do seu retorno ao Brasil, quando, então, a 
bolsa de estudos será realocada.  
 
Art. 19. As(os) bolsistas devem estar cientes dos seus deveres indicados nos documentos e editais das 
agências de fomento da qual recebeu a bolsa. 
 
Art. 20.  Todas(os) as(os) bolsistas CAPES-DS de doutorado deverão realizar Estágio de Docência, com 
duração mínima de dois semestres e máxima de três semestres. A realização de Estágio em Docência é 
optativa para o mestrado, com duração máxima de dois semestres. Cada estágio de docência deverá ter 
de 1 (um) a 3 (três) créditos, com possibilidade de realizar todos os estágios de docência com o mesmo 
número de créditos.  
 
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Bolsas do PPGN, tendo o Colegiado 
Delegado como instância de recurso. 
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